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Exposiçao de Motivos

A bolsa nacional de terras, criada pela Lei n.° 62/2012, de 10 de dezembro, procura

garantir que as terras sem dono conhecido e sern utilizaçâo agrIcola, forestal ou

silvopastoril possam ser administradas pelo Estado a titulo dc gestor de negócios.

Esta gesto direta da terra deve efetuar-se de acordo corn urn processo transparente e

amplamente divulgado, que permita ao eventual titular de direito de propriedade ou de

outros direitos reais ou de arrendarnento atendiveis invocar o seu direito.

Nos terrnos do disposto no artigo 1345.° do Código Civil, as terras sern dono conhecido

consideram-se do património do Estado. Contudo, não pode deixar de se admitir a

possibilidade de a terra ter urn dono, apesar de este näo ser conhecido, o qual deve ter a

oportunidade de dernonstrar a titularidade.

A identificaco du terra sern dono conhecido e sern utihzaco agricola. forestal ou

silvopastoril deveria, idealrnente, efetuar-se depois de realizada a operação de execuçào do

cadastro predial, designadamente conjugando a localização e identificação das terras scm

dono conhecido e abandonadas, em cada freguesia, corn a identificação geoespacial das

terras do domInio püblico.

Considera—se, no entanto, que a disponibilizacäo destas terras na bolsa nacional de terras

não deve aguardar pela execução do cadastro predial corn cohertura integral do território

nacional, urna vez que a disponihilização pode, inclusivarnente, contribuir de forma Inuito

significativa para a meihor construção do cadastro.
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Neste sentido iretendese que a execução do cadastro predial de prédio rüstico e misto

scm dono conhecido, que não esteja a ser utilizado para fins agrIcolas, florestais ou

silvopastoris, se inicie após o reconhecimento nesta situaçâo.

A disponibilização na bolsa de terras dos prédios scm dono conhecido e sern ulilização

para fins agrIcolas, florestais ou silvopastoris favorece o aumento da producão nacional nos

sectores agricola, forestal e silvopastoril e a diminuicão do nIvel de risco associado ao

conjunto de fatores abióticos e bióticos que incidem sobre o território, nomeadamente os

que estäo na origern dos incêndios florestais e da propagação das doenças e pragas mais

importantes da floresta. Permite-se, assim, que a bolsa de terras cumpra os seus objetivos,

concretizando o desIgnio de dinamizar o uso da terra, em particular pelos jovens

agricultores, corn absoluto respeito pelo direito de propriedade privada.

Importa, pois, consagrar urn regime de disponibiização na bolsa nacional de terras dos

prédios sern dono conhecido e sern utilizaçäo agrIcola, forestal ou silvopastoril.

Este regime assenta necessariamente em determinados princIpios fundamentais:

Identificação das terras corn base em critérios objetivos; Ampla publicitacào da

disponibilização na bolsa de terras; Pagamento de valores recebidos pelo Estado ao

proprietário ou titular de outros direitos reais ou de arrendarnento atendIveis, no caso de se

verific.ar a prova do seu direito no decurso do processo de reconhecirnento; e Proibiçao da

transmissâo ou oneraçào defmitivas, mesmo após o reconhecimento, pelo prazo de 15

anos.

Na concretLzação destes princIpios e corn vista a acautelar o direito de propriedade e outros

direitos reais ou de arrendamento atendIveis e evitar litigios, prevê-se urn processo de

identificação e reconhecimento corn a duração de três anos, amplamente publicitado, e

durante o qual a gestao direta da terra no irmiW que o prédiu seja defmitivamente

transinitido ou onerado, nem objeto de contrato de arrendamento, pot prazo superior a urn

ano, aplicando-se, neste caso, o disposto no Decreto-Lei n.° 294/2009, de 13 de outubro,

para o arrendamento rural de campanha.
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A proibição de transrnissào ou oneração definitiva mantém-se, pelo prazo de 15 anos,

mesmo após o re:onhecimento do prédio corno sern dono conhecido e sern utilização

agrIcola, florestal ou silvopastoril, podendo o titular de qualquer direito atendIvel vir provar

a titularidade, obtendo, pot esta via, a restituição do prédio.

Forarn ouvidas a Associaçäo Nacional de MunicIpios Portugueses e a Cornissão Nacional

0 de Proteção de

Foi promovida a audição da Associação Nacional de Freguesias.

Assitri:

Nos termos da a]inea d) do n.° I do artigo 197.° da Constituição, o Govemo apresenta a
Assembleia da Repüblica a seguinte proposta de lei:

CAPfTULO i

DisposiçOes gerais

Artigo 1.0

Objeto

1 -. A presente lei estabelece a processo de reconhecimento da situaço de prédio rüstico e

misto sern dono cotihecido que 1140 esLeja a ser utiizado para hns agriccilas, florestais ou

silvopastoris, abreviadarnente designado por cprédio sern dono conhecido>>, e do registo

do prédio que seja reconhecido enquanto tal, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo

9.° da Lei n.° 62/2012, de 10 dc dezembro.

2 - Para o efeito do disposto na presente lei, os predios identificados no Sistema Nacional

de Informacao e Registo Animal, abreviadarnente designado pot SNIRA, cotno locais

de alojarnento, criaço, rnanutenço, pastorein habitual cern recoihimento regular para

alojainento ou circulação de animais são autornaticarnente considerados prédios corn

utihzação silvopastoril.
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Artigo 2.°

Procedimento

0 procedimento de reconhecimento, pelo Estado, de urn prédio como prédio sem dono

C) conhecido compreende as seguintes

a) Identificaçâo do prédio sern dotio conhecido;

b) Publicitaçäo do prédio identificado como sern dono conhecido;

t) Disponibilizaçao na bolsa de terras do prédio identificado corno prédio sern dono

conhecido;

d) Reconhecimento e registo do prédio sern dono conhecido;

e) Disponibilizaçâo na bolsa de terras do prédio reconhecido como prédio sern dono

conhecido.

CAPfTULO II

Identificaçao e publicitaçao de prédios sem dono conhecido

Artigo 3.°

I dentificação

1 - Compete entidade gestora da holsa de terras proceder t identificaciio dos prédios sern

dono conhecido e que no estejam a ser utilizados para fins agrIcolas, florestais ou

silvopastoris.

2 - As Direçöes Regionais de Agricuhura e Pescas (DRAP), o Instituto da Conservaçao da

Natureza c das Horestas, [P. (ICNF, T.P.), c as entidades auterizadas para a prãtica de

atos de gestâo operacional (GeOp) colaborarn na identificação dos prédios a que se

refere o nimero anterior,
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3 - A entidade gestora da bolsa de terras, em articulação corn as DRAP, o ICNF, I.P., e as

GeOp, procede a verificacão e validação da informação relativa aos prédios

identificaclos corno sem dono conhecido, nos termos do Regulamento de Gestão da

Bolsa Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.° 197/2013, de 28 de maio, de

acordo corn os elernentos disponiveis no cadastro, na matriz, no registo predial, no

C) parcelário agrIcola e em outras fontes de informacao pertinentes.

4 - Compete ao Instituto dos Registos e do Notariado, LP., assegurar o acesso das

entidades referidas nos n.°s I e 2 a inforrnaçäo constante do registo predial,

nomeadamente sobre o caráter omisso ou a descriçäo dos prédios identificados como

sem dono conhecido e a identificaçäo dos titulares de direitos de propriedade ou de

direitos reais menores.

5 - Compete a Autoridade Tributária e Aduaneira assegurar o acesso das entidades referidas

nos n.°s I e 2 a informação constafite da matriz predial, nomeadarnente sobre os

nümeros c a descrição do teor das matrizes prediais, e a inscriço matricial dos prédios

identificados como sem dono conhecido e que se encontrem omissos, aplicando-se corn

as devidas adaptacöes o disposto no n.° I do artigo 35.° do Código do linposto

Municipal sobre Imóveis.

6 - Compete a Direção Geral do Território assegurar o acesso das entidades referidas nos

n.°s 1 e 2 a informação geogrãfica relativa aos prédios em Cadastro Geornétrico da

Propriedade Rüstica ou em cadastro diferido.

7 - Compete as câmaras municipais:

a) Colaborar na identificaço dos prédios sem dono conhecido;

b) Facultar o acesso das entidades referidas nos n.°s I e 2 a inforrnacão considerada

relevante nos termos do presente artigo, designadamente alteraçôes toponIrnicas,

nütneros de poilcia e correspondência entre antigas e novas nurneracöes e

denominaçôes.
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8 — Compete as juntas de freguesia:

a) Colaborar na idendficação dos prédios scm dono conhecido;

b) Colaborar na divulgação do anüncio de intencão de disponihilizacão do prédio na

bolsa de terras através da afixação de editais, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 4•o

Publicitaçao

I - .A intencão de disponibilizar na bolsa de terras o prédio identificado como scm dono

conhecido é publicitada mediante anüncio de acesso livre no Sistema de Informacào da

Bolsa de Terms (SiB’T), sItio na Internet a que se refere o n.° 4 do artigo 3•0 da Lei

n.° 62/2012, de 10 de dezembro, cuja arnpla divu1gaco deve set promovida de imediato

pela entidade gestora da holsa de terras, corn a afixacão de editais nos locais de estilo,

incluindo na junta de freguesia da localizacão do prédio, e a inforrnação ao Ministério

dos Negócios Estrangeiros para que assegure a divulgaçào junto das comunidades

portuguesas no estrangeiro, através da rede diplomática e consular.

2 —0 aniincio e os suportes através dos quais este é divulgado, nos termos do nürnero

anterior, devem indicar a data de publicaçäo do anncio, bern corno todos os elementos

disponIveis relauvos ao prédio em causa, relevantes para a sua ideiiLificaçáu pelos

interessados.

Artigo 50

Reclamaçoes

I - Pode set apresentada reclamaçào relativa a intençio de disponibilização na bolsa de

terras de prédio identificado corno scm dono conhecido, pot qualquer interessado, no

prazo de 120 dias sobre a data da publicitação do atnincio referido no artigo anterior.

2 - A reclamação é dirigida a entidade gestora da bolsa de terras, podendo set apresentada:
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a) Por escrito, através de formuláno próprio disponibilizado e entregue nas

instalacöes da entidade gestora da bolsa de tetras;

b) Por escrito, através de carta registada para o endereço da entidade gestora da bolsa

de terras;

c,) Mediante o preenchimento de formulário próprio, disponibilizado no SiBT.

3 A reclamaçâo é fundamentada e especifica as alteracôes pietendidas.

4 - A apresentaçäo de reclamação, nos termos dos nmeros anteriores, suspende o prazo

para disponibilizacão na bolsa de terras, se este ainda nâo tiver decorrido, ate a decisäo.

5 -A reclamacão é apreciada pela entidade gestora da bolsa de terras, que decide,

fundamentadainente, no prazo de 20 dias.

CAPTULO III

Disponibilizaçao do prédio

Artigo 6.°

Disponibilizaçao do prédio identificado como scm dono conhecido

I - Se não for apresentada reclamaçâo durante o prazo do procedimento de identiflcaço de

prédio como sem dono conhecido previsto no n.° 1 do artigo anterior, ou Se, tendo sido

apresentada reclamação, esta for considerada improcedente, o prédio identiflcado pela

entidade gestora como sem dono conhecido para os efeitos previstos no presente

diploma é administrado por esta, em representacão do Estado, a titulo de gestor de

negócios, sendo disponibilizado na bolsa de terras para uii1izaço agrIcola, florestal ou

silvopastoril.
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2 - A disponibilização do prédio na bolsa de terras é feita pot urn perlodo inicial de trés

anos, durante o qual o prédio näo pode, em caso algum, ser transinitido ou onerado,

podendo apenas ser dado de arrendamento por prazo não superior a urn ano, aplicando

Se, neste caso, o regime do arrendamento rural de cainpanha, regulado no Decreto-Lei

n.° 294/2009, de 13 de outubro.

3 - Durante o periodo de trés anos previsto no nüxnero anterior, pode ser feita, a todo o

tempo, a prova da titularidade do prédio, nos termos definidos no artigo 9•0•

Artigo 7.°

Reconhecimetito

I - Decorrido o perlodo de trés anos previsto no n.° 2 do artigo anterior scm que seja feita

prova da titularidade, a disponibilização na bolsa de terras do prédio identificado como

prédio sem dono conhecido é novamente publicitada, nos termos do artigo 4.°.

2 -No caso previsto no niirnero anterior, pode ser apresentada reclainaçäo relativa a
identificação de prédio como sern dono conhecido, sendo aplicável, corn as necessárias

adaptaçôes, o disposto no artigo 5•o

3 - Se não for apresentada reclamaçâo relativa a identificação de prédio como prédio sem

dono conhecido, ou se as reclamaçôes apresentadas forem consideradas improcedentes,

a entidade gestora da bolsa de terras verifica novamente a situação de cada prédio antes

identificado como prédio scm dono conhecido.

4 - A entidade gestora da bolsa de terras reconhece o prédio scm dono conhecido e

procede ao registo do reconhecimento de prédio scm dono conhecido no SiBT, no

prazo mIximo de 30 dias.

5 -No prazo de cmco dias após o registo a ciue se refere 0 nümero anterior, a endade

gestora da holsa de terras informa a Direção-Geral do Tesouro e Finanças DGTF) para

avaliaçao e decisao da possibilidade de promoçäo da inscrição matricial e do registo

predial a favor do Estado portugués, por justificaçâo administrativa.
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6 -0 registo do reconhecitnento do prédio sem dono conhecido no SiBT consdtui tItulo

bastante para a alteracão da inscricão matricial a favor do Estado.

7 - No prazo referido rio n 5, a entidade gestora da holsa de terras submete o pedido de

registo do prédio sern dono conhecido no Sistema Nacional de Inforrnaço Cadastral

(SNIC), nos termos da lei.

Artigo 8.°

Disponibilizaçao do prédio reconhecido como sem dono conhecido

I - No caso de não ser promovida a inscrição matricial e o registo predial a favor do

Estado, o prédio reconhecido como sem dono conhecido continua a ser administrado

pelo Estado a titulo de ges tot de negócios, mantendo-se a entidade gestora a

disponibilizá-lo na bolsa de terras para utilização agricola, forestal ou silvopastoril.

2 - No caso previsto no nümero anterior, durante urn perlodo de 15 anos, a contar da data

do registo do reconhecimento do prédio sem dono conhecido no SiBT, a propriedade

do prédio nâo pode ser transmitida em nenhurn caso e o prédio apenas pode ser

onerado ou cedido a titulo precário e por urn prazo inferior ao do referido perIodo de

15 anos.

3 - Sc for prornovido o registo predial a favor do Estado antes do terrno do prazo referido

no nümero anterior. é também sempre sujeito a registo predial o onus a gue se refere o

n.° 10 do artigo 15.° da Lei n.° 62/2012, de 10 de dezembro, o qual tern por liniite

temporal o perlodo de 15 anos sobre a data do registo do reconhecimento do prédio

sem dono conhecido no SiBT, nos termos do n.° 4 do artigo anterior.

4 - Decorrido o perlodo de 15 anos, contados da data do registo do reconhecimento do

prédio sem dono conhecido no SiBT, sem que seja feita prova da titularidade, a entidade

gestora da bolsa de terras informa a Autoridade Tributária e Aduaneira, para que

prc)mova a inscrição matricial a favor do Estado, bcm coma a DGTF, a fun dc quc csta

prornova o registo predial a favor do Estado, por justificaço adn,inistrativa, sem

sujeiço ao Onus a que se refere o n.° 10 do artigo 15,0 da Lei n.° 62/2012, de 10 de

dezembro.
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5 -Após o registo predial a favor do Estado nos terrnos do niimero anterior, os prédios são

automaticamente disponibilizados na bolsa de terras, para utilização agricola, forestal ou

silvopastoril, mediante venda, sendo aplicável ao respetivo procedimento o Decreto-Lei

n.° 21/2014, de 11 de fevereiro, corn as devidas adaptaçöes, nomeadamente servindo o

valor patrimonial tnbutário de valor base para a cedéncia.

6 - Não sendo possIvel a venda, por falta de interessados, os prédios disponibilizados na

bolsa de terras a que se refere o n(irnero anterior, são cedidos por outra forma prevista

na lei.

7 - Os procedimentos de cedência dos prédios referidos no n.° 4, tern canter prioritário,

devendo a entidade gestora da bolsa de terras desenvolver urn modelo que permita a sua

realização no mais curto perlodo de tempo possIvel a partir da disponibilização para o

efeito.

Artigo 90

Prova da titularidade

I - Quando for efetuada ate ao final do prazo previsto no n.° 2 do artigo anterior, a prova

da titularidadc do prédio pelo respetivo propnietánio, produzida nos termos gerais,

determina a restituiço do prédio ao proprietirio.

2 - Se a prova da titularidade for feita ate ao reconhecimento do prédio como prédio sem

dono conhecido, o propnietário tern direito a receber o montante correspondente as

rendas e ou a outros proveitos entretanto recebidos pelo Estado, deduzido do valor de

encargos legais e das benfeitorias necessánias realizadas no prédio, bern como do

rnontante da taxa a que se refere o artigo 17.° da Lei n.° 62/2012, de 10 de dezembro.

3 Se a prova da titularidade for feita depoi do reconhecimento do prédio corno prédio

sem dono conhecido, o Estado pode fazer-se ressarcir pelo proprietánio de despesas e

ou benfeitorias necessárias rea]izadas no prédio, bern como do montante da taxa a que

se refere o artigo l7.° da Lei n.° 62/2012, de 10 de dezembro.
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4 - Sem prejuIzo do disposto nos n.°s 2 e 3, caso o prédio se encontre arrendado a terceiro

no momento da prova da titularidade do direito pelo propnetário, este sucede ao Estado

na posicão contratual, näo podendo os contratos existentes set unilatera]mente extintos

fora dos casos contratual ou legalmente previstos.

5 0 disposto no presente artigo é aplicável, corn as devidas adaptacöes, aos titulares de

outros direitos reais ou de arrendamento atendIveis sobre o prédio, que façarn prova dos

respetivos direitos.

CAPITULO IV

DisposiçOes finais e transitórias

Artigo 1O.°

Revisão

A presente lei é revista no mornento da execução e da conclusão do cadastro predial, de

harmunia oixi u regitu predial, dc modo a garantir a coiljugação da localizaçào c

identificaçâo das terras sem dono conhecido e abandonadas, em cada freguesia, corn a

identificação geoespacial das terras do domInio püblico, e o registo predial das terras

reconhecidas corno sern dono conhecido e que não estejam a set utilizadas para fins

agncolas, florestais ou silvopastoris.
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Visto e aprovado em Conseiho de Ministros de 12 de marco de 2015

o Pnmeiro-Ministro

hV
0 Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares
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Artigo 11.0

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da sua publicaçâo.
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